
ATA DA 16ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CRP-MG – XVI PLENÁRIO 1 
REALIZADA EM 14/03/2020. 2 

 3 
Aos catorze dias do mês de março de dois mil e vinte, com início às 09 horas, realizou-se a 4 
16ª Reunião Plenária Ordinária do XVI Plenário do Conselho Regional de Psicologia - 4ª 5 
Região (MG). Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Anderson Nazareno Matos; 6 
Cláudia Aline Carvalho Espósito; Evely Najjar Capdeville; Fabrício Junio Rocha Ribeiro; 7 
Lourdes Aparecida Machado; Paula Lins Khoury; Reinaldo da Silva Júnior; Renata Ferreira 8 
Jardim de Miranda; Rita de Cássia de Araújo Almeida; Suellen Ananda Fraga; Ted Nobre 9 
Evangelista; Walter Melo Júnior e Yghor Queiroz Gomes; e os Conselheiros Suplentes: 10 
Bruna Rocha Diniz de Almeida; Camila Bahia Leite; Cristiane Santos de Souza Nogueira; 11 
Elza Maria Gonçalves Lobosque; Jéssica Gabriella de Souza Isabel; João Henrique Borges 12 
Bento; Liliane Cristina Martins; Luis Henrique de Souza Cunha; Marleide Marques de 13 
Castro e Rodrigo Padrini Monteiro. Quórum de Conselheiras(os) Efetivas(os): Foi 14 
verificado o quórum dos Conselheiros Efetivos presentes, totalizando 14, tendo o Plenário 15 
elevado à condição de conselheira efetiva Liliane Cristina Martins. Justificativas de 16 
ausência: Carolina Siqueira Coutinho; Luiz Felipe Viana Cardoso e Thiago Ribeiro de 17 
Freitas; justificaram ausência. Assuntos tratados: COE: A Conselheira Rita Almeida 18 
apresentou os seguintes pontos de pauta: 1) Processo 012/17: Apresentação do processo 19 
para nomear relator e agendar data do julgamento. Deliberação: A Conselheira Cristiane 20 
Santos de Souza Nogueira foi nomeada relatora.  2) Representação 021/17: Apresentação 21 
do relatório com proposta de instauração de processo ético. O Plenário aprovou com 12 22 
(doze) votos a favor e 01 (uma) abstenção. Deliberação: Dar ciência às partes. 3) 23 
Representação 024/18: Apresentação do relatório com proposta de instauração de 24 
processo ético. O Plenário aprovou com 13 (treze) votos a favor. Deliberação: Dar ciência 25 
às partes. 4) Processo 032/18: Foi concedido adiamento, até a próxima plenária, para a 26 
apresentação do relatório do pedido de reconsideração, pela Conselheira Carolina de 27 
Siqueira Coutinho. 5) Representação 033/18: Apresentação do relatório com proposta de 28 
arquivamento do processo investigativo. O Plenário aprovou com 11 (onze) votos a favor e 29 
05 (cinco) abstenções. Deliberação: Dar ciência às partes. 6) Representação 022/19: 30 
Apresentação do relatório com proposta de instauração de processo ético. O Plenário 31 
aprovou com 18 (dezoito) votos a favor. Deliberação: Dar ciência às partes. Comissão de 32 
Mediação Consensual de Conflitos: Conselheira Paula Khoury informou sobre a 33 
composição da Comissão de Mediação Consensual de Conflitos. Sugeriu manter a 34 
composição da COE e a coordenação em sistema de rodízio com a Conselheira Paula 35 
Khoury assumindo a coordenação neste primeiro momento. Na oportunidade informou, que 36 
a profissional Márcia, que vem realizando a Mediação, está com um problema de saúde, 37 
havendo necessidade de abrir Edital para habilitar novos profissionais de mediação. 38 
Elucidou que a proposta da Mediação é evitar instaurar o processo ético e 39 
consequentemente chegar ao julgamento ético. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 40 
19 votos favoráveis a abertura de Edital para habilitar novos profissionais de mediação e a 41 
coordenação da Comissão de Mediação Consensual de Conflitos pela Conselheira Paula 42 
Lins Khoury. COF: Conselheiro Reinaldo Júnior apresentou os seguintes pontos: 1) Fluxo 43 
de reconsideração de Pessoa Jurídica: O Conselheiro Reinaldo Júnior sugeriu a seguinte 44 
proposta de fluxo de reconsideração de Pessoa Jurídica/PJ: a) A PJ envia o pedido de 45 
reconsideração endereçado à diretoria; b) o pedido de reconsideração é encaminhado para 46 
o setor de orientação e fiscalização; c) o psicólogo fiscal analisa o pedido de 47 
reconsideração e faz um relatório sugerindo o deferimento ou indeferimento; d) o relatório é 48 
encaminhado para a diretoria juntamente com uma proposta de ofício resposta para a PJ; 49 
e) a Conselheira Presidenta assina o ofício e o relatório e encaminha novamente para o 50 
Setor de Orientação; f) a assistente administrativa do setor de orientação e fiscalização 51 
encaminha para a PJ o ofício resposta e para o setor de registro o relatório.  O Conselheiro 52 
informou a necessidade de apresentação em Plenária da relação das PJ que tiveram o 53 
pedido de reconsideração deferido ou indeferido. Assim será apresentada lista com a 54 



relação a cada Reunião Plenária. Na oportunidade, fez a leitura de proposta de 55 
contribuição COF ao Plenário sobre solicitação de Inscrição de Comunidades Terapêuticas 56 
junto ao CRP/MG e levantou as seguintes questões: Qual será o posicionamento do 57 
Plenário do CRP/MG frente à problematização exposta no texto, relativa à normatização 58 
vigente - Resolução CFP Nº 16/2019, art. 9º? Qual o posicionamento do Plenário frente à 59 
sociedade que busca tais serviços? Qual a fundamentação legal para cada ponto que é 60 
colocado como impedimento/comprometimento para a finalidade de tratamento no âmbito 61 
da saúde? Qual a definição legal de isolamento social? O período de internação sem saída 62 
compreendida no tratamento proposto pelas comunidades terapêuticas é considerado 63 
isolamento social segundo a definição legal? A missão/filosofia das comunidades 64 
terapêuticas, incluindo o aspecto religioso, fere as disposições éticas/científicas da 65 
Psicologia? E em caso afirmativo, a/o psicólogo encontra-se em situação de confronto ao 66 
art. 3º do Código de Ética, e, portanto, não poderá trabalhar nesse espaço? Qual será a 67 
orientação para a categoria de psicólogos que atuam nessas comunidades terapêuticas? A 68 
presença de aspectos de cunho moral, filosófico ou de crença religiosa é em si um 69 
descumprimento do direito artigo 5º, inciso VI, da Constituição Federal? A partir destes 70 
questionamentos o Conselheiro Reinaldo Júnior avaliou que a Redação da Resolução 71 
CRP-MG Nº 01/2016 precisa ser revista, visto que as instituições estão pedindo a 72 
reconsideração e estão sendo rejeitadas. Propôs a montagem de um grupo de trabalho 73 
para promover a revisão da Resolução e a COF estudar caso a caso, as situações que 74 
entenderem que não ferem Direitos Humanos, até que seja feita a revisão da Resolução. 75 
Conselheiro João Henrique avaliou que seja pensada a resposta à Comunidade 76 
Terapêutica dentro do que está dentro do Código de Ética Profissional e analisar se 77 
existem brechas legais para que a COF possa estudar o caso a caso. Conselheiro Rodrigo 78 
Padrini sublinhou a necessidade de avaliar o que foi escrito no texto, o Art. 3º do Código de 79 
Ética “O psicólogo, para ingressar, associar-se ou permanecer em uma organização, 80 
considerará a missão, a filosofia, as políticas, as normas e as práticas nela vigentes e sua 81 
compatibilidade com os princípios e regras deste Código. Parágrafo único: Existindo 82 
incompatibilidade, cabe ao psicólogo recusar-se a prestar serviços e, se pertinente, 83 
apresentar denúncia ao órgão competente”. Ponderou que na mesma situação das 84 
Comunidades Terapêuticas estão os presídios. Conselheira Paula Khoury questionou qual 85 
é a motivação da inscrição das PJs no Conselho? A Conselheira Lourdes Machado 86 
ressaltou que o Conselho não está negando a realizar a inscrição, somente orienta que 87 
a(o) psicóloga(o) não seja a(o) responsável técnica(o) nas Comunidades Terapêuticas. 88 
Defende uma posição política em relação ao hospital psiquiátrico e em comunidades 89 
terapêuticas. Propôs juntar a análise técnica com a política. Conselheiro Anderson Matos 90 
informou que trabalhou no Hospital Galba Veloso e em Comunidade Terapêutica e avaliou 91 
que as(os) psicólogas(os) que atuam nestas instituições, o fazem pela necessidade de 92 
trabalho. Estas instituições violam direitos, inclusive de cunho ético-profissional, e o 93 
trabalhador verifica esta realidade. Trouxe para reflexão ainda a necessidade do 94 
enfrentamento da questão, mas, sobretudo, proteger o profissional que atua nestas 95 
instituições. Conselheiro Walter Melo argumentou que existem princípios que o CRP-MG 96 
tem que prezar e avaliou que a Resolução carece de revisão. Propôs fiscalizar, denunciar e 97 
emitir notas a respeito. Caso o Conselho mude a redação de sua Resolução ponderou 98 
comparar com a Resolução CFP Nº 16/2019. Conselheira Camila Bahia defendeu a 99 
proposta do Conselheiro Reinaldo Júnior de criação de um GT para revisão da Resolução. 100 
Conselheiro Reinaldo Junior explicou que a PJ faz a inscrição e cabe ao CRP-MG avaliar 101 
se cabe cadastro ou registro da PJ. O cadastro permite que se tenha psicólogo. A 102 
Resolução Nº 01/2016 no art. 3º não permite o cadastro, assim há uma contradição na 103 
Resolução que precisa ser revista. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por unanimidade 104 
a revisão da Resolução Nº 01/2016 e a avaliação do caso a caso da inscrição de PJ pela 105 
COF até a revisão da Resolução. Aprovou ainda a composição de um GT para a revisão da 106 
Resolução Nº 01/2016 composta pelas(os) Conselheiras(os) Rodrigo Padrini, Elza 107 
Lobosque, Walter Melo, Anderson Matos, Ted Nobre, Lourdes Machado, Reinaldo Júnior e 108 



1 psicóloga fiscal a definir. 2) Estágios de Pós-Graduação em Psicologia no Ministério 109 
Público: Conselheiro Reinaldo Júnior informou que foi redigido Ofício ao Ministério Público 110 
referente a estágios de Pós-graduação em Psicologia e propôs uma ação política 111 
juntamente com PSIND-MG. A COF fez o modelo de Ofício que foi lido pelo Conselheiro 112 
Reinaldo Júnior. A Conselheira Evely Najjar sugeriu que o texto poderia ser mais incisivo e 113 
ter uma recomendação de abertura de concurso público. Conselheira Bruna Rocha 114 
informou a existência de pós-graduação que aceita alunos de 9º e 10º período de 115 
psicologia. Neste caso, não caberia a inscrição no CRP, pelo aluno ainda não ter se 116 
formado. Conselheiro Reinaldo Júnior propôs como encaminhamento repassar o Ofício 117 
para a revisão da Conselheira Evely Najjar para contribuições ao texto e entrar em contato 118 
com o PSIND-MG. Deliberação: O XVI Plenário deliberou pelo encaminhamento pela COF 119 
do Ofício à Conselheira Evely Najjar para contribuições ao texto.  3) Participação de 120 
Conselheiros nas visitas técnicas: Conselheiro Reinaldo Júnior informou que o custo 121 
operacional da COF dobraria com a presença do Conselheiro junto à Psicóloga Fiscal nas 122 
visitas técnicas. Terá um impacto financeiro. Conselheiro Yghor Gomes ressaltou que foi 123 
realizada uma visita de fiscalização em Brumadinho, com a presença somente da 124 
Psicóloga Fiscal, onde haveria a necessidade da participação política de Conselheira(o). 125 
Avaliou que não há necessidade de presença de Conselheira(o) em todas as visitas, 126 
devendo ter critérios. Conselheira Lourdes Machado defendeu a presença política da(o) 127 
Conselheira(o) em casos polêmicos, discutidos em Plenário. Conselheiro Reinaldo Júnior 128 
propôs que a COF avalie a necessidade da presença ou não de Conselheira(o) em visita, 129 
inscrição de PJ ou em fiscalização. Conselheiro Ted Nobre ponderou que há a necessidade 130 
da presença do Conselheiro em casos onde possa existir intimidação à Psicóloga Fiscal. 131 
Deliberação: O XVI Plenário aprovou por unanimidade que a COF avalie a necessidade da 132 
presença ou não de Conselheira(o) em visita, inscrição de PJ ou em fiscalização. 4) 133 
Planilha de orientações feitas pelas(os) Conselheiras(os): Conselheiro Reinaldo Júnior 134 
explicou sobre a planilha de orientações feitas pelas(os) Conselheiras(os) devendo ser 135 
anotado o atendimento por telefone, e-mail, participação em psicologia em foco, CRP pelo 136 
Campus. Não são citados os nomes, apenas números de atendimentos. No relatório de 137 
atividades é que se comprovarão estas orientações. Solicitou a entrega da Planilha de 138 
março/2020 antes de 10/04. O Plenário propôs a criação de um e-mail e compartilhar a 139 
planilha o Google Drive. Comissão de Título de Especialistas: Conselheira Elza Lobosque 140 
informou que tiveram 3 pedidos indeferimentos por não haver a titulação ou por desacordo 141 
à Resolução. Está sendo revista a Resolução de Títulos Especialistas e solicitou que as 142 
Conselheiras avaliem o texto e façam sugestões de revisão. CREPOP: Conselheiro Walter 143 
Melo apresentou os seguintes pontos: 1) Pesquisas Regionais do CREPOP: Conselheiro 144 
Walter Melo sugeriu a entrada da Deborah Barbosa como colaboradora do CREPOP. 145 
Informou que as reuniões do CREPOP estão sendo bem resolutivas. A primeira atividade 146 
será o Psicologia em Foco no dia 25/03 com o tema “A Psicologia e as Unidades de 147 
Acolhimento do SUAS: questionando práticas segregacionistas, assistencialistas e 148 
higienistas”. Explicou que não foram inseridas as considerações do CRP-MG e o trabalho 149 
desenvolvido pelo CREPOP no documento nacional feito pelo CFP sobre emergências e 150 
desastres. Propôs a realização de um documento regional sobre Emergências e Desastres 151 
e a proposta de pesquisa sobre Avaliação Psicológica para cirurgia Bariátrica pelo CRP-152 
MG. As pesquisas nacionais conforme aprovado na APAF de Dezembro/2019 são sobre os 153 
temas Unidades de Acolhimento e autolesão e suicídio. Deliberação: O XVI Plenário 154 
aprovou por unanimidade a construção dos documentos regionais sobre “Emergências e 155 
Desastres” e a “Avaliação Psicológica para cirurgia Bariátrica” e a participação da psicóloga 156 
Deborah Barbosa como colaboradora do CREPOP. 2) Seminário de 15 anos do CREPOP: 157 
Conselheiro Walter Melo propôs a realização de uma atividade do Psicologia em Foco na 158 
semana do Dia da(o) Psicólogo, que divulgue o Seminário 15 anos do CREPOP. 159 
Deliberação: O XVI Plenário de acordo com a realização da atividade. 3) Publicações do 160 
CREPOP Nacional: Conselheiro Walter Melo informou que o CFP vem enviando um 161 
número muito pequeno de exemplares das cartilhas para distribuição em Minas Gerais. 162 



Sugeriu verificar a possibilidade de solicitar uma tiragem maior ao CFP. Na impossibilidade 163 
em disponibilizar mais exemplares, sugeriu então, levar 2 exemplares nos lançamentos 164 
para sorteio, ao invés de tentar distribuir aos participantes. Resolução Relações 165 
Funcionais: Conselheira Evely Najjar informou que a Minuta de Resolução foi apresentada 166 
em Reunião Plenária, passou pela Comissão de Revisão da Resolução e pelo setor jurídico 167 
e colocou para aprovação pelo Plenário. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 168 
unanimidade a Resolução de Relações Funcionais. Evento do SUAS em Brasília 18 de 169 
março de 2020: Conselheira Jéssica Souza informou que foi suspenso o movimento em 170 
defesa do SUAS realizaria um evento em Brasília-DF no dia 18/03/2020, contrário aos 171 
ataques pelo governo à Assistência Social, para reivindicar o repasse do financiamento da 172 
política e reunir a frente de defesa da política. Comunicou que, quando tiver a nova data 173 
informará à Diretoria e indicará o nome da representante. Participação do CRP-MG como 174 
colaborador no portal SER DH: Conselheira Jéssica Souza informou que o CRP-MG 175 
participou da reunião de lançamento do projeto Sistema Estadual de Redes em Direitos 176 
Humanos/SER-DH. São 34 grupos de vulnerabilidade discutidos neste projeto. Sugeriu a 177 
participação do CRP-MG como colaborador no portal Ser DH com conteúdo a ser inserido, 178 
para dar visibilidade em todo o Estado de Minas Gerais. O Projeto SER-DH pretende 179 
desmistificar o que é Direitos Humanos. Conselheira Liliane Martins defendeu o Projeto e 180 
sugeriu repassar o link às(aos) Conselheiras(os) para ciência das ações de Direitos 181 
Humanos no Estado. Além do SER-DH existe o Sistema Integrado de Monitoramento e 182 
Avaliação em Direitos Humanos – SIMA. A Conselheira Jéssica Souza explicou que a 183 
colaboração de conteúdo é para o envio do que já está produzido e validado. Deliberação: 184 
O XVI Plenário aprovou o envio de conteúdo produzido pelo CRP-MG ao portal SER-DH. 185 
Reformulação da Comissão do SUAS: Conselheira Jéssica Souza informou que a 186 
Comissão de Psicologia e Política de Assistência Social discutirá 3 eixos de trabalho e terá 187 
um formato para os próximos 3 anos. Será realizara a contabilização de todas as ações e a 188 
unificação do discurso. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, e eu, Evely 189 
Najjar Capdeville, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim e 190 
pelos demais presentes. Belo Horizonte, 14 de março de 2020. 191 



 


